PARECERN.° 3366  , DE 2007

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 65, de 1999.

O Projeto de Decreto Legislativo n° 65, de 1999, apresentado por Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, determina a sustação, nos termos do artigo 33 § 1°, da Constituição do Estado, do contrato celebrado em 04 de novembro de 1994, entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a Noronha Engenharia S.A., objetivando a prestação de serviços de engenharia civil e arquitetura, para adequação do projeto básico, elaboração do projeto executivo e assessoria de apoio técnico às obras da estação Vila Alpina da Linha Vila Madalena/Vila Prudente, do Metrô de São Paulo, julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Por força do despacho de fls. 228 v., embasado no artigo 239, § 4° da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, fomos designados pela Comissão de Fiscalização e Controle, para examinar a matéria.

Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, exarar parecer sob os aspectos que cumpre a este órgão técnico examinar, atendendo o disposto no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.

Procedendo ao exame dos autos, verificamos que segundo sentença de fls. 112, foram considerados ilegais o contrato e as despesas decorrentes, e, ante o fato de ainda não haver sido iniciado o serviço, objeto do contrato, foi determinada a sua rescisão.

Posteriormente, foram anexados ao processo os Termos Aditivos n.os 1 e 2, referentes a alteração de vigência do contrato analisado.

O Tribunal de Contas entendeu que o longo tempo decorrido (mais de 30 meses) entre a licitação e a efetiva contratação, poderia caracterizar ofensa ao princípio da vinculação ao edital, em face do descumprimento do prazo de vigência fixado no instrumento convocatório e alteração da data base dos preços praticados.

Ao analisarmos as alegações do Metrô, somos obrigados a discordar da decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Contas. O Metrô alega que,

durante os exercícios de 1992, 1993 e 1994, tentou, mas não conseguiu  obter os recursos necessários para a formalização do contrato, devido à precária situação financeira do Estado, ou seja, o adiamento da assinatura do contrato, decorreu de fatores alheios à vontade do Metrô, sendo resguardado o interesse público, uma vez que os acordos foram celebrados em época e condições mais favoráveis e adequadas ao orçamento do Metrô, e do próprio Estado.

Na ocasião em que ocorreu o certame licitatório, bem como na data de assinatura do contrato, os serviços pretendidos constavam do orçamento do Estado de São Paulo, estando, portanto, o Metrô autorizado a efetuar os procedimentos.

Além disso, à época da publicação do Edital, as licitações e contratos eram regulados pelo Decreto-lei n.° 2.300/86, onde não constava qualquer previsão de prazo. O §3° do artigo 54 exonerava de compromisso os licitantes quando decorridos, sem convocação, sessenta dias da data de abertura das propostas. Ora, se os licitantes, não quiseram se utilizar desta prerrogativa, não se pode punir o Metrô 
por falta não prevista em lei.

Além disso, o lapso temporal decorrido entre o processo licitatório e a assinatura do contrato permitiram ao Metrô a redução de aproximadamente 14% do valor contratual original, o que significa maior vantagem econômica para a Administração.

Sendo assim, concluímos que o Metrô celebrou o contrato com embasamento legal, ao contrário das alegações contidas na decisão recorrida.

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n.° 65, de 1999.

a) Geraldo Vinholi – Relator

Aprovado o parecer do  relator contrárioà proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/00

a) Gilberto Nascimento – Presidente

Geraldo Vionholi – Celso Tanaui – Maria do Carmo Piunti – Jilmar Tatto – Edmir Chedid – Gilberto Nascimento.

